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Loa t r a b a j a d o r a s » e l pueblo vasco» se 
p r e p a r a n para una j o r n a d a de a c c i o n e s 
c o n t r a l a d i c t a d u r a * La fecha e l e g i d a , 
3 de d i c i e m b r e , tíos t r a e e l r e c u e r d o de 
un año a t r á s cuando e l régimen i n i c i a b a 
e l moet ruoso preces© de burgos y e l pueble 
vasco con-ísstaba con una p a r a l i z a c i ó n 
t o t a l del"" t r a b a j o » cor, l a hue'l^a g e n e r a l , 
a l a que hab ían l lane.de t o d a s l a s f u e r z a s 
p o l i t i c a s d3 o 10 s i c ió*n, Las r a z o n e s que 
impu l sa ron a c u e l l a f o r m i d a b l e s r e s p u e s t a 
e s t á n hoy t o d s v í a p r e s e n t e s . S a l v a d a l a 
v i d a a l o a s e i s p a t r i o t a * » é s t o s j u n t o con 
o t r o s suchos comba t i en tes» se mjdren en 
l a s c á r c e l es an c o n d i c i o n e s in f r ahumanas . 
3s l a muer te l e n t a . La r e p r e s i ó n c o n t i n ú a 
exondo l a ú n i c a " p o l í t i c a " de Franco» e l 
bobo de Ju&n Ca r los s e pre-para tiara d a r 
c o n t i n u í d a i a l d e s g o b i e r n o • y m i e n t r a s l o s 
p r e c i o s se d i s p a r a n cor l a s nubes l a r e s p u . 
a l a s p e t i c i o n e s de aumentos de s a l a r i o e s 
a s e s i n a t o : ¡ahí e s t á n p a t i n o y R u i s V i l i a l b : 
£L TR33 33 BECI3KBHE DE 1971 j o m a d a oues -
l ucha 
COHTItA LA aSPBSSIOS 
CONTRA LA 0fc3S99XA DE LA VIDA 
CONTRA LA SUCSSION 
de r e c u e r d o y homenaje también a ROBERTO 
PERES JAUR33ÜI 3iS»eir.ad0 hace un año en Eir 
p o r l a p o l i c í a . 
La j o r n a d a , c o n t r i b u c i ó n de l o s v a s c o s a l l 
l u c h a que se I l e s a a cebo en e s t o s comento1 

en todo e l eartado aspa Sol» l íadr id» Astur ia* 
Pamplona» Barce lona» debo s e r v i r pe ra"avan ; 
h a c i a l a h u a i / a -enere 1» hac i a l a a l i a n z a i 
t o ^ a s l a s f ue rnaa d e m o c r á t i c a s v a s c a s . 
2n próximos nú: oros de ISPAR oontinuaremoa 
informando de la o renerac ió 'n y d e s a r r o l l o -
e s t a s l u c h a s . 

y 
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ül SBÜÜRIS r'Al/i'A*; I¿A£M 
THOS — Tan 1>."Í: en Fuenieres 

ücadu > serio probtenu, eoui 
v-n ií¡ cticsiMU' de ! • i •• te '• 
une tkj i i ' buscar lo. muflió.- «i 
-. U. i 'Müi; . ' t . M n la n lnVul a r 

i¡ i.-, puedo ' i ser .1 i¿i i¡i. £¡j 
i.. col . CU' nei .- Pal a «XI 

C nano " sin PC i gtC Mi UO! 
a. lili igítiu v. las Es 

hn la corrí auninicnie recluaia-
iü'i acerca del oryas.isniu eo.u-

i « . AcUialmeul en la. Escue­
la-' Vitr; i. BHUI i ¡¿tribuida en _-•..:.. 
aula", con t"ii»:- tíuevan creacione*. pétente? 
t i proíesoial . ostá compuesto Si MI lo ba hecho, .> ¿que espe-
uor t rw mairtma. fios masacra ra entonces 

una :' .\ iilíst;.'. í|ui t¡e ene i Nosotros sin dudarle, creemos 
gao <ie i; educación,-de rUás ¿-4c n»g tuiertros. .< ¡iriei percatántíp*e 
u 'cscicn I cM nirii s. - !.•• la inipoi tanria que -linone ir" 

En nun? rosa ocasiones nos» he» taita d*. ratestros en las-. eitadís 
uros • . . i . ' i M i.1 ••• dicen a la Dele- t-a'ueOii.. h.-.rá maulo pueda por 
KUCÍ ni Provincial, pu danteala nmi 1 ÍPÜI, - :• r»ue ¿Jé lo ctwltifi-

i iin.il una de iiiui cobtttaa. pero • -:o depeii- iw lia de original grundes par­
ta Í .1 de <U í iviim u4ri.i dti Kducacióri juicios para el día de Mañana, 

i'ii.icia. V para Putar en lo cierto, yo 
ni.:!., .-'(..i ii visita. o;v- aconsejaría, ge dieran una .'u,'!-

i,i.|,r.'>i. n. ;U_u 
quién le ve! Cuánto* re- ¿ 
IKM Mina ll ia mente, :! 

tti.'ily'ijos , i-#u Corporactñil &l*t* IÍ-CM.'I como to hemos inv DO no--
nicípal. san 

cuando éramos pa 

'Has. don 
.a i i i i wcipai. .«,1)1." no louo i a o na otros. | J ) I . |UC UI visita .< v u- -
parvuli- i'tali. ano alguna jastiótt, lia lie lia de resulto.* muy pi_u;r.y:inin 

Loa c m n i a t i loó?*l a 4Q\ . í - . - r i " 
Vasco r f i c u i e r e n n a n s g .óñ&s ñr 'Z+vi 

f—;——— c a-e i * rt J t ' j i o n 
Ó% '< IOTÍ^MO no 

hsy r j r o i ' e s o r e j J 
iáá o l c.a.jo de 
I r ú n , I ? u e n t e -
r r / i b i A y Vi 11 o j 
f r a n c a (r!e l ^ s 
í o a ú l t i m o s r e 
r o d u c i n i o a ana ' 

• ' . T t í c u l o a ) y f 

¿ ; e n e r « l de t o - } 
d a l a p r o v i n ­
c i a »'.de t o d a 
Btisfeadlf de Ea 
paña a n t e r a e 
P e r o s e p a n l o s 
s e ñ o r e s c r o n i s 
t a s » c;ue no ea 
o l r r o b l e m a 

Ü!LÍ>:. . a n i l l e ia v i . .11; 

También en Villafranea el problema 
e la escolaridad es candente 

que s o l o aoiía— 
lí̂ .5* e l q u e mía 
T'ngtir . t ia* 

ViisLAi'RANCA. ' W mu-jirn 
I I . . - " Í . ' .S ,»>Í ' .MI! , Kll ! . ' - Mi ' i iü 'S ! • ' . -

!!•• cu fsta misma tecclón. escrito 
jini T. G Xombola, el prohlanna 
oe la escolaridad en Imn y. como 
oion dice, lo i s candanta en toda 
'•=» provincia y carita!. 

Efiíctivameníe. también ei pro-
uk'ina lo acusa VUlafranca bajo 
un úngulo mas agudo, y si bien 
se esperan prontas soluciones aún 
>igue la gravedad a cansa pHn-
eípateetlte por falta de maestron. 

La ajuri.-i que preció el Minis-
teric de Educación y Ciencia al 
aprobar las ocho unidades en or­
den rnirti-teria! de! 11 de septiem-
'jic y comunicado al de Educa­
ción y Ciencia de :->an Sebastián, 
todavia no ha ilo¡»a<¡o porque, se­
gún opinjnr. pública, no envían 
rtt dt San Sebastian ios profeso­
res has:a ianío la orden no salga 
en el ' Boletín Oficial del Estado ' 

.E. <o nos llena de perpleiidad, 
pa que i-.U\ llegando i-I mooilia-
rio y pupitre• cié l a s unidades 
jréadas: esta ya aqní práctiea-
mente iodo. . ,v nos faltan pro fe-

El Ayuntamiento de la \ilia  
esta reslizandrj constante; est'ucí 
/ns para bailar unti solurion y por 
sil cuenta y riesgo tiene empipa­
do.'- cuatro profesores en on eo-
leRio. banta Ana con e! fin de 
qae no queden sin escolas .dad los 
•¿'"••lio OfáentR niños fie psie eo-

A ii ii.^nto, l o s profesores e 
multiplicar ep admirable labor 
.jii'a cnbrí! C'os huecos^ pero, ne-
Lcstiriamente. se advierte ¡3 nece­
sidad, *Va oue hay aula^ con se­
tenta ahimnos co*i íirofeaor e n -
rlnso dos cii'.^b diferentes nm 
t>n maestra pon setenta y dos ios 

alumno». » hablan llegado en al-
gunos casos a ochenta al comen-
zar los cursos, 

Es. pues comprensibie el esta­
do de áoimo de muchos podres, 
que recuerdan y sienten verdade­
ramente !a manha de ios Her­
manos de Ln Salle, cuyo hueci 
difícilmente podrá suplir ia En­
señanza estatal... mientras las co­
sas sigan como hasta ahora. 

Por eso, cuando leemos dei 
promedio de cuarenta alumnos 
ñor- oroíeso,' en Irim. coa ser un 

problema, nos da envidia, si bien, 
repito, se tusca desesperada f.ali-
da al mismo. 

A Vilietraijca lo que le nace 
falta son los n u e v e profesores 
cuanto antes, y h s inquietudes ge 
disiparían como por encanto, cal­
mando estos momentos que viven 
ios padres de los alumnos, ios 
profesores y autoridades, amén de 
ios escolares, los verdaderos pa­
ganos de todo eilo. 

¿Qué dice Educación y Ciencia 
de San Sebastian? 

Lo e s c a n d a l o s o 
e a EL DÉFICIT 
DI3 LA POBLACIÓN 
SSCOLARIZAl^ 
( n i ñ o s :ue tá o 
nen e s c u e l a d o j 
da i r » a c e p t a n ­
do qué b a r r a c o ­
n e s y poco me-

menos que c u a d r a * s e l l e t n e n e s c u e l a ) BH BSL&CION A LA. PO­
BLACIÓN S3C0LAHIZABLE ( n i ñ o s rju« e s t á n en e d a d de i r a l a 
e s c u e l a ) . 
Unas c i f r a s i . , 
F Ü B H T E R R A B I A . » . . . « a l r e d e d o r de i'OC n i ñ o s s i t t eucola . r i? , for 
HBH1TAPI. . . . , , - . . . . . i n ' s d a ' 3 0 0 " ". "• -:" 
TTaírIíamA. a l r e d e d o r d e ?00 
PA3AJ1Í3 « l r e d e ^ o r de 1000 
rjEWTBHIA " " " 
TItT"H. más d e 1000 
SUV $ZP A. '-JTTArT.. . . . . . . . . . n í a do 7 0 0 0 
Y un s o l o d a t o r*í«i 
Cuando 3a o r o p o r c i ó n t r o f e s o r / a l u m n o no c o n s i d e r a o o r r e o -
t s s i e s d e 1 / 3 5 • hoy ( c u r s o 1 9 7 1 - 7 2 ) on G u i n u z c o a » p a r a 
l a ^ n s e n a n z a G e n e r a l T í ^ s i c a • e s de l / 6 o I t l ! t I ! I I f l t i I ! I 

(Seg^uireraos l n i n f o r m a c i ¿ B e n e l n r ó x í m o mím. de TSP^R) 

11 11 H 

l i •i 11 

i! ;• n M 
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b®§ IFffimiBh®S/g/S BlgtoíflStlkt 
vt& A Uülh EL-BANCO DE BILBAO 
Y EL BANCO DE VIZCAYS? 

r. :f iona. (pPfc).~ El "Corroe Catalán" 
!.•(. e l c Se oc tub re , bajo el t i t u l o de 

i l íones Bañoai-
ón: 

l a s igu ien te in-

' t.-i:- fusiones 'canearlas siguen ¿obre el. 
iHpi-l.f;. £1 lunes se publ icaron loa anuncios 
ro ' respondientes a i a operación del canje 
ile ¡a.: acciones del «Saneo dt Expar.r.lón Co-
mrlrciai . í ; , A. '•' por l a s de 'Banca Catalana" , 
para í í r .a l !car e s t a abosore lón . Reetentemea, 
tv ha sido aprosada la fusión del Raneo Her*" 
c a n t i l e I n d u s t r i a l con el saneo ¡Je Burgos, 
por absorción de es te ú l t i m o . No parece v ía 
ble ir t an t a s veces rumoreada del Banco Bls¡ 
P'mo Americano con e l Banco. Cen t ra l . Pero 
en cambio e s t á muy candente l a fusión en t re 
el BBnco r.e Bilbao (133.643 w! l lenes de r c -
:ut'fO:- a t e rce ros al- c i e r r e do junio) con 
Ei banco de vizcaya(Q!5.852 mil lones en i¡rutii 
¡"cebaj ,•'Si Banco de Bilbao se na reforzado 
extraordinar iamente después de l a s : ú l t i m a s 
,-ibsofe iones , y Junto con e l Vizcaya .logra«-
r í a a utj importante f ren te único en la re-

I o:i v i z c a í n a " . 

DQD 
3n; un . e s t u d i o 3obEa .'lás:2€»l p : r inc i -ps l e s em- • 
ñre's-.s e s p a ñ o l a s r e a l i z a d o n r e l Banco fie 
Vizcaya* l a banca ana rece . como ojl s o d j o r 
m£a r e n t a b l e , con un 14»30/ó de b e n e f i c i o s t 
sobíPñ* l a c i f r a r t e c a p i t a l - y : r o a e r v s 3 . 
Sobra todq c o m e n t a r i o . 
Di a anco ñé B i l b a o y e l Panco de Vinaa.va a - : 

parececn en c u a r t o y quifrtq l u g a r r e s p e c t i ­
vamente v e n t r e " todos l o s bancos ^ é l " s t o d o 
est)año:l V . ^ r . su c a p i t a l •?í!Sernbola-?'io y oor 
l o a b e n e f i c i o s . 
Cuar to y c u i n t o l u g a r oue sumemos h e r ' n e l 
sefatntlo ( en buenas matemát icas f i n a n c i e r a s ) . 
Por s i algal ien no nos c r e o - lera, »1 cuadro rué 
a c o n t i n u a c i ó n r ep roduc i rnos . 
La o l i g a r q u í a f i n a n c i e r a va sca s igue demos­
t r a n d o su buen a p e t i t o en l a ;aesa pne^ ta por 
l o s " m a i t r e d ' h o t e l ' d e l CPUS 13&X» 

C a p i t a l 
desembolsado 

Benof i c i o s 
1970 

Banco SspaiEol 
de C r é d i t o . - . 

Banco 2is'?aiie> 
ano r ioano.— _ 

6 . 9 1 0 . 0 0 0 . 0 0 0 . - 1 . 4 9 1 . 0 0 0 . 0 0 0 . 

Pft'nco Cent- -1 . 

Banco B i l b a o . 

Banco Vízoe^B, 

5.231,000*000— l . 335 .ooo.coo. -

.4.316.0CO.OOO.--- .-1.363.500.000.-

3 .119.000.000. -

2 .434 .000 .000 . -

5 .553.000.000. -
v 

.._ 979.000.000.-

827.000.000.-

1.806.000.000.-

| 
i 

*>)> • )„„¡¡»V)¡ >r, ••imm '}»wiw.,im ntnimnumniuiimmhimnmmrnm^ 

\ 

Y DE LAS EMPRESAS 
ELÉCTRICAS 

L*? *9 P I ^ Í I . ^ ^ M ' * t"«:t*M&!i ma-, trnúor-
i R ñ * ^ "*e; pArj f i n i r á n «' viss-io ^no trios 

tOS d * 1i¡ 'Vi? inf'úv»p« {)*> pft*n*3P, ' '13 
m¿lip;ip«; máé o J« en I&6A, n q¡tPí «t&tifrca 
que. ¡unto lino tu banca, Í M ? .--prto He 
uno n> ii>« más , í , n ia ! i » í M 19?G- frAftün 
da'a-. rt*1 ,ma te e T.psnc.r..--. de ¡as '-̂ C1 

nv.r. m$£ar?ftf}$*3 *»tnpr *;.*•;**& e&i&feohfcq rs-iii-

i.rt$ 19 pinoif."&*! ' "Moas tlentHt un tf l íh 

S»Ft- r O í * »'^« ,l«:t>M:-í.«»;(»! *»Í ^Kí tu- in . ( n f i ,i 

5G.74f: ',v:,irnf-'S -f rj* i n í r - H - r " 1 217 -¡ni 
ÍÍOHHS 8 La ip 1 % ^ 1.80 ^ r f í ' i - , ! - ; rím-tas 
MlSflW», tMH«S -ir-- o^.itií ;, jfíipijí-. k-,-,̂  , S - - Í ; 
d ieron en *«7fí a »S2fcí *mftnn«« tw (MBW 
ta?. v e' íartt-í po? r iet . ta efe ten** < M 
9obr#» n>1 cao,;?.: y a ^ f t a w «m#9i .-*P p*}#f 
lo5 nppy^stos v ^ t p n é s ÍUÍ> .»•' B*7t • d31 
por 100, ¡ Pspftct. v imeo te fR efecú «tpt 
ri9f!«J 8'4í» / S'i t »0! IOS i»: I«S9 

L Í Í * Irf , p.t£W*p¿!*><;- RfAfirttAHe p loe íWís 
•Spf i l (^«t ; . OJQ; 51Í B^mt^l , !K)f ¡ns OAfW 
f if i., s oür«(i!- ' is f . , ' , ^? iM nftn ron !b*>rn(^ 
ro. S A . Hi«1ro? ¿>ir¡r,3 fspnñn '? . S. A., -
Ft,ie-¿as EJéttHcm d«* Cííaíun», S. A 
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la Diputación Foral de Navarra ante ¡os conflictos teboraies 

«Hay que conservar el clima de paz social 
indispensable para el desarrollo 

integral de la región» 
llamamiento de la Corporación para solventar 'as diferencias 

entre empresarios y trabajadores 

PtmpkxH <fl ID» nuMt ro corresponsal. 
M i f u a l D'_ IRIJNA! - La Oipulpcioi: toral 
re Nevana que haatt el ptPsaiH* había 
permanecido silenciosa y tctetmentt al ttmt-
pan c'í >'« cene de. conllictos laborales que 
"K:den nei'ámente, en sus programas de 
ri»3»nollo 'industrial. s¡,ncola y cultural, ha 
0'ivndo a la pien't pan mejana martes. 
«I siguiente, kamamifita rlirigido al pueblo 
navarro 

• Cuantío hat:e sitie anos ' * diputación 
t-vat. kiteimtttngo ti unánime sentir del 
nutblo nueno decidlo impulsar tu drea-
r'Ollo socioeconómico. ** era absolutamen 
te. con*cienle dr que ngeslro régimen priva-
/ i " f Un . ponerte un* trtt tul. a prueba 
• *bi¿ gu* '~,.••:••'•*• a inda e o * t t U'ie el 

itf:aqo ti,, n-'.-r.c-i ríe mtít&trns mayores 
tf4 Cppt Í'~ e.orteniarse con éxito a los 
nrotlf. ce , I etiQtncit 'S ríe une -.focierísd en 
MvevefsJMc proctso di evolución hacia nue-
"Mi 'Orrna¿ socirconomiras 

Bolcnce posit ivo 
•ti «s/usi.n ijt. extrsarduuuw v poique 

ss crjnta.be con la loríete,* y claridad rif 
i'iicío ríe los navarros la 6#atrf#c<0fl ivuede 
presentar un balance ríe nígno rnuy positivo. 

•No as moneólo pata exponer una relé-
dística de rtaiuacionex. Btiste con senslfr 
r/';e los pttx¡rimas tita'r.s de promoción con-
-it:uieren detener la sangría emigratoria al 
i re.ar mas de 15.IX-0 puestos de trábalo. 
Junto a ella te. mejoro notablemente le tea 
¡'•¡estructura de la región V a» presto una 
atención pre!ere"te a loa problemas educa 
m os. extendiendo le acción de la Diputa­
rlo.! fóttl a t-tríos (do t ampos de la en-
VttaUtZB, torio ello ron vistes a hacer rea 
Hdtd el principio ríe la Inneidad de oporlu-
nidtc'es tara toríos fctj navarros 

•frente a este, hatanee de ¡signo e$entiet-
nenle. positivo no .p'^rí^ dtj&onocersa la 
existencia ríe olios delermwtadoí aspectos. 
Viverra es '•* rma nueve sotteríprt ¡netos-
riiahzadrt en n'-o tasto singen tan'.ione-
IQ>fiMH que incluso, han teñirlo tu insni-
Imitación pHkftca re.cir.ite en la prense. 

'La Diputación conocat bien el l¿.irírible. 
espíritu dé nencion <•/•* nuevea tiiene'. de 
riqueza que. a.timj a ir* empresarios o'ie de 
• a-roütn ',us /n.tltrirfedca en fi'nvarra y que 
han de -tortear los diliciles problemas de 
Inapelación inheienie* a toda industria en 
unos momento- ríe i¡reo dureza de.l merca 
rio •• el indudable eapinm de W P W T I O Í I 
He í u s cuadros directivo* v productores ai 
beber iocrariri inipurisntes airas exporta-
ríete', ifíial evidente de lograda ulidad y 
nivel competitivo ae sus producciones 

•Junte < u n imicgables virtudes la Oí 
tKirecwn puede ríar testimonio, con legiíi 
" to orgullo del gran prestigio altinredo poi 
'OÍ trabe/adores tgvi radicados que dan fe 
* • JU elevada preparación ttcnn a. proba-
ee \orrpe:e\cit constante alan ríe nuoers-
Ciéjn " a'''> ni"el de productividad. 

•Estamos pues, en condicione:- dt tiran­
tee con r.enfiem* el lutwo. Pera el proxi 
rro euat'ienl" (l"7^7f) la (limitación hi 
ppngretfítdei en ri seitm otjhllco m-erpiu-
K M pta mis ríe tS.QOO rrttlIoQet de ¡teletas, 
roe reqveiirán la cooperación ríe la propia 
ti'CÍeth'z priveée " en materia ríe promo-
rion iiidusttlil M l.reparación se hn lijarlo 
como obielnro el etiabierimiento ríe 17.SCO 
nut"os puestos ríe naheic. 

•Por otra pene, rf> n * í * tii"e mt>t*atcio 
n»r la cnttura $i no tomos desnuca cap?-
r.e-z d* nlrecn a hs nuevas rieneiaeloue; 
tpi cw-t" ríe ir'km ademados que. con 
plena lusiic.i?. tienen derecho f eligir ríe 
¡t >c ;ed*rl en que se desenvuelve su non 
tomo le miliar 

• A d v g i t r n c i o 

•" evnoue *f ímum es. repítenos. e~-
»* ¿.t. .-y,-, re',,'- i,."*ri •-e de '/•'-*• ahore 

aue todo el traíllelo, teetmioramenée co.-i-
tnjido con el esiueno de los na'-arrO'. pue-% 
de venirse aheio si el mundo industrial car-
presa de unn ladiraiii'cion de posturas, ero-
p'esanale > o tocielt'. 

'M jtcaici m putPio iiavino la grave-
cari (te ^.o'ft irc-iynj, tfUé: aoucia nicvtittt&t-
*>iri/íJc.níb m vean* a I* ri,,,^igClUII >' él 
t,*:ánct<nif <no o i Uvi>c¿afri*iiv. no • « p-r.-
ifpüti •--•CJ a r futan eiuuno ¿once, te itiét-
ornipto o mc,ntlti*09a ¡ ^ los pruoitmns un--
¡•e, piameco. L* utpufaciou total rn> enn*. 
en eno¿. ooi no encojar en te estera uc 
*U cOtilpedeOCIi. 

-Lo ¡niitaim itfiíón. en las actutle.t vtt-
cunsitncits, el uesarrono y la estsoinoao 
nociai esmii msttpmttmeiemntt uníaos. 

• la uimiirtciun na pvoMu consuiai (i-ie 
la *yuouaciuri ue «qurtt»s lenaioiws ñ» te­
ñirlo '.« míe nsfiéiiva tépercuniUti en tu po­
tinca net cesar/olio Lsia es et motivo ^ue 
na impinsaoo a la Utpumcion a ornen ema 
r-;msicion a los navarros para anvutir. an­
tes ae que. sea ürmasiaqu \arríe c¡í'* úcte 
tratar Pe conservarse el clima ríe y»? so­
cial que lia venmo csrtctcrutino a Nava-
'ia y que. sin Pe¡f¡riteiitu üs iecttinits reí-

•ngicBcion'.s. juryamos ternilla Htdttptnst 
ble parí, (i tisjttriollo irrte^tai cíe le región. 

•Navarra se ,ia ai3lmt¡uit¡o siempre po, 
una luía stnsiattiano numane, con la que 
na sido capsi de superar las dificultades que 
se apunten a la pervivcnt.it ríe su peculiar 
estilo y lorma Be ser. A « s í senaibuidad 
apela ahora i» Diputación h'oret. en ettoa 
momentos en que Ntyaira se encuentra a 
¡luntu Oh iniciar •* tase otasutta da su dt.-
st.rollo con al que pretende / * exle,uion 
por toda su geogralis de ios meatos necesa-
nos para lograr la rneioi promoción espi-
iiiual. cultural y maienet riel pueblo na-
vatro-

f Y4rr¿cLAR¡¿~^ 3J~lO~lJ) 

SEGURO OBLIGATORIO 
Parr^one, 20. — La necesidad d» que se 

?stab!eíca un teguro obligatorio para los 
flfincultorea. que evite las o í r d i da j d^ 
éstos, ha sido expresada por la Unión 

¡ ler r l tor ia ! de Cooperativas de! Campo 
( UTECOi de Pamplona, ante ei Heaastr* 
i nflrícola de ¡a pasaos campan» ro.no con-

üecüencís de las tuertes pedregadas y da 
« perdida de les cosechas de uva en las 
•riés importantes zonas productoras, motí 
zade por la plaga del >m!ld:t i - . 

La -UTECO» estima también que ese 
(figuro que parece ha sido estudiado ya 
jo r loa ministro» de Agricultura y Hacien­
te, debe ser con una i>riina baja, pues los 
übradore.1) -están bastante gravados con 
oda clase de impuestos y gabela* ' . — 

C P C r V . O * O C X&UrJ 

(O- Y. ZÁ-tO-tf) 
—Un imtiido gniDo de ferro» 

Viartos jubiiadfis, ha coracn-wdo 
una campana que tiende a quo les 
:-ubíin la pensión pa poquito, 
porque como resulta que la vi­
da sube con más velocidad qu^ 
el "MsHner IV", va a llegar m 
momento en que tendrán que ali­
mentarse c o n "Cbupa-chup". V 
esta campaña, que naturalmente 
afecta a todos los que se jubi­
lan — q u e también se jubilará 
Ud.. amigo mío— sean o no de la 
Ren fe -parece - que comrenza «r 

I ser tomada en ton.sidei ación, pe" 
tiue es un sentir general que. co­
mo ¡as modas femenina*, la vidu 
es "maxi" y los sueldos "mini". 
Y, las i>ensiojies. "reminitii". que 
es lu mismo, pero er. Haltano. 

OTR4 SUÍfíN^WN 

CUI&EI* NATIVA 

Oí ai Mí» Y*i-cx> áSllC 
E1LBAO, IB — Ha sido sus­

pendida, por orden gubernativa 
la «Primera Scrrmna de Pensa­
miento Cristiano y Diálogo» que, 
organizada por eí Instituto do 
Pensamiento Cristiano y Oiáloso, 
había de celebrarse en Bilbao 
del IR al 23 del presente mee. 

En dicha semana iban a pro­
nunciar conferencia Juan Velar-
de (sobre «Los mecanismos eco­
nómicos de nuestra sociedad en 
ri?sarro'lo>.-i, José María oe Lla­
nos («Pobreza cristiana y etftiev-
lo por el desarrollo»). Alfonso 
Caríc;: Comin f*El trabajo en 
nuestra sociedad en desarrollo"), 
José CombUn («Trabajo y res­
ponsabilidad en el cristiano»). 
Josa Comblin Piniltus < (Manipu­
lación y liberación rexual en 
nuestra sociedad en desarrollo-), 
Andrés Tornos (-(Sexualidad hu­
mana y vida c r i s t i ana) . Enrique 
Mlret Magdalena <<?Liberación y 
servidumbre de ¡a familia»), Jo­
sé L. Aranguren («inhibición cí­
nico—política del ciudadano en 
nuestra sociedad en desarrollos), 
Rafael Bolda («Dimensión políti­
ca de la existencia cristiana;»), y 
José María Rovira («Ee y reali­
zación integral del hombre eo ia 
•oeiedad CM desarrollo»). 

El título general de la semana 
era vEl vivir cristiano en el mun­
do de desarrollo». 

http://crjnta.be
http://pervivcnt.it
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A lo larsn del ano 1971 se han 
producido 20 uuetgas, afectando 
u H) empresas y con perdida do 
173 «lias de irabain. No se ira lu­
yen en este cómputo las huelgas 
que en este momento *e están 
produciendo «i Pamplona y que 
afectan a ro&¡ de l.Oüí) or-rc-ros. 

. Algunos de estos conflictos lian 
sido de tal importancia que me­
recen destacare . Tales, por Cjem 

•pío los de "Eatún Ibérica", con 
¡jaro de .410 obreros durante 5.5 
días, ""otasas do Navarra", i on 
paro de 20 días afectando a obre­
ras, y el "Pamplónica. S. A" , 
con paro do ;;(! días por parte de 
2t;i obrero11, y como aeftmpaña-
miénto habitual de esto.-, conflic­
tos, lo»; continuos paros parciales 
de innumerable,! empresas, como 
signo de solidaridad con los obre­
ros en huelga o ton motivaei'o-
nes totalmente ajenas á situacio­
nes labórale?. J • : . . . . 

Las consecuencia:; son-- tan é "í-
deutes corno gravísima»! •• porque 
no solo He"'trata cíe las Cuantio­
sas perdidas que la empresa 
padece, con el paso —en algunos 
casos pueden colapsai las definiti­
vamente— sino a la pérdida de 
mercados totalmente irreparable 
>; la imposibilidad tic abrirse nuc­
ios mercados. 

¿ El mercado huye, lógicamente, 
"de. irnos yiimi.ni.-ii¡adores cava m-
séguridad labora! les impide ga» 
cantizal- y cumplir mi programa 
de suministros adeei¡:.dus a su 
cadencia de producción en Ion 
CPSTÍS de incUistria auxiliar o do 
consumo si de glandes líneas un 
distribución se trata. 

Este estado de cosas tiene i.nu 
obligada eonseeuencia. que viene 
a ser otro factor adverso en la 
ya Insoportable situación de nues­
tra industria. Es el absenlismo 
de! capital. El desánimo absoluto 
en el inversor, llegado al extre­
mo de que no sólo Navarra ha 
dejado fie atraer capitales fo­
ráneos, que colaboraron en aquel 
inicial periodo de expansión in­
dustrial, sino que el propio ca­
pital navarro se retrae totalmen­
te, y es triste reconocer que. con 
razón, ante cualquier inversión 
en su propia región, porque vi­
viendo en Navarra no se puedo 
desconoce" ni ignorar que su in­
estabilidad económica y social 
—que es tanto como decir polí­
tica-- convierte en una temera­
ria aventura la implantación do 
cualquier industria. 

Posición del empresario 
ante este estado 

de cosas 
El empresario que desea vivir 

en un estado de derecho, sean 
cuales fueren sus ideas políticas. 
acepta las normas legales en cuyo 
marco desenvuelve su actividad 
empresarial. En consecuencia cum 
pie la legislación laboral, cumple 
sus compromisos contractuales, 
cumple los Convenio» Colectivos, 
y si alguno no lo hiciera, las 
autoridades harán e v r sobre él 
el peso de la ley. La legislación 

labor; . ¡os organismos laborales, 
sor p ;n.an.mí.e eücar*\á a l¿, ho­
ra de c.ir el empresario respe­
te la t fahuaí'i y i¡c_ parece pic-
uarncñ c correcto. 

f-Yu i.a queda un olo em-
pret .'». por io menos cu Nava-
varra que s me*a la ingenuidad 
de oe-isar que es i misma legis-
!;:..•: ji ' 'alioi -¡I tiene ¡gcal efica­
cia, (ti* la pH-ác îea. cuando se tia-
i fie -CBTt '.ií-'a1' los tit-ie. no,. 
qu3 se :'en >visi: ;. la i-mpreii 

La tey reconoce la posibilidad 
ele e ¿podientes* d t crisis cuando 
i,i a.naci"iii tb-'la^-inpre'-n lo jus­
tifica, pero esto en Navarra es 
reí rtivo en su efectividad. 

L i ley recoitoee el derecho fie 
.''espido en determinados casos, 
-o ruiv pocos que sean, pe: o 

i i j -ráctica. ños ensena que es una 
i.ij.oi.a teoija. porque a eontinua-

•íon viera-- la huelga —-ilegal, pe-
o tolerad::---- y en muchos ca-

. o.-: las presiones de las propias 
l utoraiades. prínt ¡pálmente sin-
í¡ cales, para forzar la leadmi-dón 
í 8 los despedidos que e\ ite con­
flictos generalizados o que afec-
tiii al orden público,.f 

La ley establece • él sistema 
p ira el diálogo de! empresario 
e n los ti amajadóles a través de 
s is representantes legales. Pero 
: i no se designan enlaces sindi­
cal -i. ni se constituyen jurados, 
no existe. p¡. i'nilid.iu de que la 
empresa pueda resolver los p.o-
hle rfas ttentro del marco lega!. 

-La ilegalidad que eüo suponga 
no produce.: efecto alguno contra 
el erii.r ipie imposibilita el in-
ein iplirriiéntu de las leyes. El 
obrero ¡as ignora con la más ab-
so'uta in.punidnd. 

Pc-io el problema no termina 
¡ tu. porque la situación va inu-
eho mas lejos, ¿a inestabilidad 
de órganos leíales de remesen's-
t-ión constituven la mejor opor­
tunidad y el mas prnniein am­
biente par;, !a forniacion de sru-
pos cianriosünos, one hujo las di-
ractrii-es de H«íitad«>i-es, perfecta* 
mente cono-idos <. ¡. iinnrlmi ¡-i,-
sos. se ericen en repre^entarión 
de los ooreíos a controlarlos. 
bajo tlirectri-es nc.'iticas perfsc> 
lamente recorro; itjfis, que se tra­
ducen hmdaiuentalmente en la 
orjíanizacieii y mantenimiento do 
huelgas absolutamente ilegales, 
pero absolutamente ¡mpE'n?s, que 
han llevado a la inmistriu a una 
situación insostenible. 

En una palabra, la postura del 
empresario es tasar por su par­
te el total y oWigftcto cumpli­
miento de' la legalidad. Frente 
; e'lo la caren"is de garantía 
de Ciinvpiirnienío de !a misma le-
gaüd'iri. la indefensión total ¡n¡e 
el incuinuHniif'o'o el miedaj a 
mere -1 rfe Cono ¡enes Obreras 
clarafiiente polífizidas que p:e-

tentien el •aos ev n ia l y has­
ta c! tener que soportar presio­
nes ciara dar fin d cua!ni»i»r 
forma —por injttfti o perjudicial 
que rea oara la empresa - a 
huelgas ilegales si éstas romien-
?.,m a ser ¡ma incomodidad ex-
cesiva o un;, situaí-ién demasiado 
tensa, que er, muchos casos con­
lleva eí que esta's mismas cm-
prests tengan que acceder a g:a-
ves situaciones ríe pérdida pa- i 
no oernci- mereade y poder dar 
Una conlmuirtád a la empresa y. 
por tanto, al mantenimiento de 
los puestos de trabajo Que m 
nii-ma représenla. Los empre^arior 
no son conrideralos como un 
peligro para el orden público. El 
obreí o. sí. 

Posición de los obreros 
Como se desprende de lñ > a 

expuesto. es liianret raímente 
opuesta. Sus posibilidacte, y ;,ti 
irerte de aétuaeión es; doble: ai 
El cumplimiento 'le ia Ley. pie 
nameiiie garantizado, en torio 
aquello .'uip éort*idere que el m-
denamienío legal ie saüstaee: i,i 
La actuación fuera tle la Ley, 
cuando sus pretensiones fió ti ' 
nen justiiicación ni cabida en la 
normativa vigente. Naturalmen­
te siempre existen excepción! < 
a esta conducta 

Utilizando torios los medies 
de coacción. Desde la huelga, co­
mo primera providencia para 
plantea;- cualquier reclamación 
a la empresa, hasta ' la* Colabora­
ción de «ran-.parte de sus diri­
gentes sindicales-, que ti^ga en 

MIS presiortes al extrerno i.e 
amenazar coa la dimisión <te in­
dos ios cargos sindirales si las 
pretensiones de los obrero- de 
una empresa no son admitidos. 

Esto lia sucedido rccientísima 
mente en Pamplona, con ocasión 
de la huelga planteada en la em­
presa. .ÍEI Pampioiiiea 

Estas eo.-K'eione.s se: 
en primer lugar, con'] 
mero de obreros que H 
formes con estos itici 
cedimienios y que. 
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Ley cíe 24—í 
del Reglami 

Las normas 

uus 
n de pr 
y !a con:.... 

nulidad de todo 
t o l a actuación 

articulo 9 ríe la 
Ei articulo 20 
de Convenios. La.> 
dscales. de 23-7-aii, norma 2fi. etc.i 
pero pese a estas disposiciones 
legales los Convenios, sus modi­
ficaciones, cualquiera pretensio­
nes de les Obreros van hibiiuai-
mente precedidos u acompaña­
dos del paro. Y Ja.' negociación 
oficial, llevada a cabo en ía se­
de de los Organismos ¡¿indíca­
les, najo la Presidencia, de la re 
presentación de la Autoridad 
Sindical, se efectúa en situación 
de huelga declarada por io; 
oóiiios. como sistema de apoyo 
de sus pretensiones > mamie., 
tardo públicamente, a las pro­
pias Autoridades y eo noi&s (Se 
prensa que coniinuara el paro 
hasta que obtengan un resulta­
do ratistacíorio. 

Nn conocemos mejor ni más 
eficaz sútema de coarc-ion que 
ia huelga Ni más flagrante ile-
ualidari que negociar concesiones 
i-eonomieas bajo la coacción (je 
la huelga. P?ro este no solo ri> 
es objeto de repudia, ni condece 
a la nulidad que la Ley ordena 
sino que se acepta y ratifica por 
ia Organización en situación de 
huelga, con su intervención ., 



actuación. Por supuesto, que es­
ta, presidida por el interés de 
raptar al elemento obrero, ado­
lece siempre de una notable y 
lamentable parcialidad, con per­
juicio de la eccnomia de la em­
presa y Nacional, y en deíiniti-
va, incluso del orden público, co­
mo lo demuestran log hechor 
que denunciamos como situa­
ción permanente en esta provin­
cia a lo largo de los ires últi­
mo* años. 

Asi el elemento obrero basa su 
fuerza en la inaplicación del sis­
tema legal, viéndose autorizado 
y dada carta de legalidad a una 
negociación en flagrante contra­
dicción con las normas legales. 
Pero cuando ya la quiebra del 
principio de autoridad, el olvi­
do de la legalidad y el triunío 
de las Organizaciones clandesti­
nas llega al último extremo es 
cuando la negociación —con to­
das las circunstancias ele coac­
ción que hemos expuesto— se 
tiene que llevar, no con el Ju­
rado de empresa, sino con las 
Comisiones Obreras, como ha 
sucedido también en Pamplo­
na. 

Torio esto, absolutamente in­
comprensible para quien cree o 
quiere vivir en un estado de de­
recho, bajo el imperio de Id Ley 
aeeptando sus obligaciones y vien­
do respetados sus derechos, no 
tiene más que una explicación Y 
es siempre la misma. Se toleran 
ilegalidades queriendo evitar con 
ello conflictos de orden público, y 
se apoya la actuación del ele­
mento obrero, sacrificando en lo­
do lo que sea pieciso ios ai. i t-
clios dei empresario, porque ci^e 
no se tome una actuación ue tuer­
za. 

Si sueño ,uo los patronos navarros han 
contado a Carrero Blasco 

Situación límite 
Pero toda csta situación ~aotica 

tiene un umi.e. que tv- u- ^„,,...i-
uau de resistencia del empresario. 

En Navarra ese uuu*e se aa 
cumplido. 

t o s empresa.¡os d-. Navarra no 
pueden soportar po. má» tiem­
po esta situación aunque su vo­
luntad y su capacidad de sacri­
ficio fueran ilimitados. 

ai Sus uiveies salariales les 
ím.nden competir. 

DI La escalada di. salarios no 
les permite un mantenimiento 
de costos y ¡es impide ;us ecu:-
promísos con .•] consiguiente de.->-
créoiio ante el mercado y pérui-
das del mismo. 

e) Las continuas huelgas están 
marginando totalmente a la in­
dustria navarra, tanto del mer­
cado nacional como de la expor­
tación, por los trecuentes incum­
plimientos que los paros provo­
can. 

di En estos, más que frecuen­
tes, sucesivos conflictos colecti­
vo.-, el empresario navarro so 
siente no solo totalmente desani­
do, sino frecuentemente presio­
nado por parte de los organismos 
competentes, siempre precedidos 
por la buena e pero sin el logro 
del propósito que les guia. 

No podemos dejar de señalar 
una circunstancia que es esen­
cial, que V E. conocerá sobrada­
mente pero de la que queremos 
tiejar expresa constancia, 

i.* situación y la extremada 
tensión social de Navarra muy su­
perior al resto de España, tiene 
un carácter netamente revolucio­
nario. 

i-.a mayoría de los conflictos co­
lectivo'; que se producen no tiene 
un contenido ni un carácier de 
mera reivindicación económica. 

Los más importantes conflictos 
se han producido mediante peíi-
c.oiics totalmente absurdas, pje-
lensiones descabelladas, condicio­
nes que ;e sabe inaimiñoles ¡se 
na dado el caso de exigir más de 
un ,Í0 por cíenlo oe aumen.o sa­
larial y una respuesta de !a em­
presa en el plazo de cuatro horas i 
es dacir, con la exclusiva prehen­
sión, de provocar el conflicto. La 
dialéctica marxista está a la or-
•aen del dia en las asambleas pri­
vadas, en las or¿ anizadas pública­
mente en !a.-> numerosas teóricas, 
en las mesas de negociación y en 
tas publicaciones ciaii.ies.inas. y 
otras con pie de imprenta, que 
protiferan en ,.ues;ra provincia. 

Todo lo cual hace perzeetatnen-
te comprensible ¡a actuación ob>c-
ra. aunque estamos convencidos 
de que es Hita minoría, prepara­
da y bien organizada, la que ma­
neja a una mayoría que sin una 
clara identificación ideológica son 
materia dúctil y maleable par.i 
los jirofo.-ionalcs de la subversión 

Y cuando las diversas circuí »-
tancias que ya liesnoi expuesto 

a V. E. se ha llegado a esta situa­
ción ¡imite, nos vemos obligados 
a considerar si estamos cumplien­
do nuestro deber de empresarios 
y españoles o estamos haciendo 
una censurable dejación de de­
rechos por no tratar, por todos 
los medios a nuestro alcance, de 
hacer llegar a los mas altos ni­
veles del Gobierno, todos estos 
problemas de una manera viva 
en la exigencia que considera­
mos vital de ser escuchados en 
defensa de nuestros legítimo* in­
tereses, involucrados por filtra­
ciones políticas totalmente cen­
surables, solicitártele consejo y 
ayuda en evitación de conside %r-
n os defraudados y fracasados con 
la consecuencia de llegar a la 
conclusión de la inutilidad de ac­
ción en los cargos sindicales que 
ostentamos. 

Confiaremos en que V. E. y et 
Gobierno tome conciencia de que 
la situación en Navarra es abso­
lutamente crítica. Que el desca­
labro de la industria navarra con­
ducirá inevitablemente al conflic­
to social y que Navarra no es más 
que el primer objetivo d.e una 
eolítica de subversión que lamen­
tablemente en Navarra al menos, 
está cumpliendo ambiciosos ot je-
tivos 

Tales son los Urnas «obre los 
Cjus este Consejo de Empresarios 
desea tratar eou V. E. y para lo 
que respetuosamente so'Hfa au­
diencia, en la seguridad de ov i 
un examen conjunta de la situa­
ción será sumamente beneficio­
so. 

http://ai.it


Lo's e l e m e n t o s i n f o r m a t i v o s que s i g u e n .han s i r i o r e c o g i d o s de \CTUALIDAD 
SC0"O'"ICA ( n u m e r o e x t r a o r - U a n r i o f e c h a d o j u n i o 1 9 7 1 ) . 
•joris i t e r ó n o s eme t i e n e n g r a n i n t e r é s o e r c e v i t a m o s c o m e n t a r i o a l g u n o . 
üejcTflioá e s e c u i d a d o a l l e c t o r . 
o o n o l e t t r o n o s e s t a i n f o r m a c i ó n e n e l p r ó x i m o n ú m e r o ' d e I S P A ? . 

>Conso lo normal en el Ejér­
cito —dice Busquéis— es que se 
formen solo unos 253 oficiales 
anuales, resulta que durante los 
tres años de guerra Ingresaron 
en el Ejercito el equivalente a 
cuarenta y t r e s anos de paz 
(9.758:225 = 43), y los que en él 
permanecen son el equivalente 
a diecisiete anos, por lo cual, 
esta procedencia sigue signifi­
cando un serio problema econó­
mico». 

CUADRO N;u 1 

DISTRIBUCIÓN Oí LOS PRESUPUESTOS DE LOS MINISTERIOS MILITARES 
IMMas da mfOonM da pesetas.) 

C O N C E P T O S 

Personal 
% respecto ai presu­
puesto del Ministerio 
corrsspondlente o a 
la totalidad de los 
tres Ministerios ... 

Otro» gastos da fun-
eionsmiemo 
% respecto a! presu­
puesto 

1 9 6 S T O T A L (2) 

Tierra Marine Air* (1) 1966 

17.4 3,9 4,3 16.8 

19*7 

21.1 

inventen 
% respecto al presu­
puesto 

íTOTALES 

2.4 1.2 

SH.3J (17,1) 

1.4 1.7 

(6.5) (25,4) 

2,0 

(21.4) 

2,8 

(30.9) 

6.8 

(24.3) 

4.7 

(16.6) 

6,8 

(20.9) 

4,7 

(14,4) 

1968 

25,6 

(82,2) (57,5) (47.5) (59.1) (64,7) (69,0) 

5,6 

(15,1) 

5,9 

(15.9) 

,_... 21,2 <,« 9,1 28,4 32.5 37,1 
(103) (109) (100) (100) (100) (100) 

NOTAS.— !)) Están incluidos los casto» ds la Aviación Civil, pero r.o tos del A. E. M. 
(2) El «tota!, global!» los presupuestos de los tres Ministerios en los 
años 1966,1967 y 1963. 

CUADRO IV. < 

NUMERO DE GENERALES ESPAÑOLES (1) 
(1 de enero de 1971) 

EJERCITO DE TIERRA ARMADA (2) AIRE TOTAL 

«A» (3) «S» Reserva Totsi «A» «S> Reservs Total «A. «S» Reserva Total Ganarais» 

Tenientes generales (o almi­
rantes) 16 19 3? 72 5 10 « - 23 8 5 12 23 118 

Generales de División (o vice­
almirantes) 40 33 86 159 11 4 13 28 10 5 24 36 226 

Generales ds Brigsda (o contra­
almirantes) 94 77 216 387 17 12 14 43 17 3 30 50 480 

TOTALES 190 129 339 818 33 28 35 94 33 12 88 112 824 

(1) Estas cifras se refieran exclusivamente a los generales de Armas. Se dejan al margen loa generales da los diversos Cuerpos 
—Jurídico, Intendencia, Ingenieros. Sanidad, Farmacia ..—, oue hace unos altea sumaban «n total unos cuatrocientos. 

(2) En el caso de la Armada adío se tiene en cuenta ai Coarpo Generai y la Infantería da Marina. 
(3) U situación -A. as lo que en Tierra se llama Grupo de Armss. y la -B», Grupo da destino da Arma o Cuerpo. Los tenían-

tea generóles permanecen en le situación -A- hasta los sassrrte y seis anos. En elle permenecen hasta ioa setenta, que ee le eded en 
que pesan a la •reserva*. Los generales de División paaaa a la .8- a los sesenta y cuatro anos, y s la • reserva- a loa sesenta y ocho. 
toa generales de B-lgeda pasan a loe sesenta y dos eftoe s Is -B-. y s los sesenta y seis, s Is •reserva-. 

file:///CTUALIDAD


Los datos estadísticos que demuestran la im­
portancia de! militar en la vida social no son ex­
cesivos, pero sí bastante concluyentes: 

— Leu multares constituyen un 11 por 100 del 
total de los procuradores. Están menos repre­
sentados en el sector local y en el familiar; pero, 
en cambio, destacan en los «consejeros nacio­
nales» y en «-altos cargos* (1). 

— Hasta 1962, Juan José Linz señalaba que en 
los Gobiernos de Franco un 24 por 100 eran 
militares «puros» y un 13 por 100 militares de 

distintas tendencias (católicos y falangistas) (2). 
— Para entender en toda su importancia el dato' 
anterior (un 39 por 100 de ministros de profe­
sión militar), conviene tener en cuenta que du­
rante la segunda República —según el mismo 
autor— los ministros de esta profesión repre­
sentaban solamente el 4 por 100 (3j, mientras 
que en el actual Gobierno, formado en octubre 
de 19é9, los multares representan el 16 por 100. 

— Salusti&no del Campo, que en unión de Gon­
zález Seara ha realizado un curioso estudio so­
bre una muestra del «Who's Who in Spaln», 
señala que !a composición militar de la élite 
española ascenderte al 12 por 100 (4). 

••• • CUAD 
. . . 

• N.° 3 
•• 

CUAD 
. . . 

• N.° 3 

JEFES V OFICIALES DEL EJERCITO DE TIERRA 
ÍESCJÍ» Activa. Mando da Amias -1870.) (1) 

Tentantes 
Coroneles coroneles Comandantes Capitanee Tenientes Totales 

Número total 520 1 600 3.3S3 6.297 4.265 15 555 
En Infantería 174 526 1.214 1.851 1.427 5.192 
Edades más generalizadas ... 328 1.309 2.612 4.686 2.249 11.384 

(Entre los 54 (Entre los 54 (Entra los 44 (Entrs ios 32 (Entre los 24 (Entre los 24 
y 59 años.) y 57 años.) y 55 años ) y 45 años.) y 35 años.) y 59 años.) 

(1) Están incluidos todos ios |#f«s y oficialas con mando de Armas. Incluidos los de ios Cuerpos. No. están incluidos los de ias 
escalas -B-, Complementarla ni Auxiliar. 

CUADRÓ N> 4A 

JEFES. OFICIALES Y SUBO 

Capitanes 
de Navio < 

CUADRÓ N> 4A 

' DEL EJERCITO 1 

Tenientes 
de Navio 

)EL AIRE C) 

Alféreces 
Suboficiales 

4.655 
7518 

JEFES. OFICIALES Y SUBO 

Capitanes 
de Navio < B

ill
 

s : LA ARMADA \ 

Capitanea 
de Corbata 

' DEL EJERCITO 1 

Tenientes 
de Navio 

)EL AIRE C) 

Alféreces 
Suboficiales 

4.655 
7518 

Coronales B
ill

 
s 

Comandantes Capitanes 

1.370 
1.648 

Temantes 

Suboficiales 

4.655 
7518 

Armada 274 
Aire 218 

(*) Están incluidos los mandos de todaa las escal 

434 
491 

as. 

1.036 
983 

Capitanes 

1.370 
1.648 

728 
1.234 

Suboficiales 

4.655 
7518 

CUADRO; £ * • : 5 CUADRO; £ * • : 5 

DESGLOSE El :ONOMiCO-FUHClONAL DE Uk DEFENSA 
(En millones de pesetas.) 

C A P Í T U L O S 

Variación 
Remuneracio­ Bienes corrlen- Transferencias Inversiones Tranfarenciss de activos 

DEFENSA . . . . . . 

nes personal 

28.707 

tes y servicios corrientes reales de capital financiaros Total 

DEFENSA . . . . . . 

nes personal 

28.707 603$ 243 6.106 100 31 41.230 
Administración ge­

neral . 2 41 — 55 — — 98 
Investigación . . 1 3 . 160 1 100 • • * » • ! ..•: 265 
Ejército . . . . . . 19.400 2.951 85 1.419 .— .- . .".& 23.860 
Marina 4 638 1.533 3 2505 — . • ; . . ! • . 8.685 

- Fuerzas Aéreas ••' 4.662 1.500 —' - ' 2.109 — . .... .25 . ..„, 8.293 
Defensa Civil . . 4 • '5' — ' ' 17 — .....""? 23 
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-3u3Muet« :*3raf=uáat.. ' ¿ ¿ V . , 
l o é &*% e l a l ea más j óvenes que n i c i e -

n - o i e r o n . e n 192c y , por. c a n t o , en 19 f i0 t e n d r á n s e s e n t a arío 
3e hs r e t i r a d o t o í o s l o s m i l i t a r e s , con excepc ión de l a rai_ 
r\7,H e l g e n e r a l a t o . 3n cuanto a l o 3 m i l i t a r e s , o f i c i a l e s de 

na : 'Ác£'demia M i l i t a r de S u b o f i c i a l e s , e s t a r á n , - e n stt. m a y o r í a , 
19.e0 s i n haber a l c a n z a d o emnleo s u p e r i o r a l de t e n i e n t e co— 

9 Las vocaciones militares guar­
dan, íntima relación con la proce­
dencia regional. En principio se 
puede advertir que aquéllas son 
muy escasas en el País Vasco y en 
Cataluña. Es realmente significati­
vo que Madrid presente una media 
anual de doscientos treinta y tres 
aspirantes, frente a sólo dieciséis 
barceloneses. 

0R16EM 
SOCIAL 
e Hasta el 17 da agesto de 1811, 
en que las Cortes suprimen las 
pruebas de nobleza para el ingreso 
en las Academias Militares, los ofi­
ciales procedían de la nobleza. A 
páítir de la fecha indicada —y tras 
numerosas alternativas— procede­
rán de la burguesía. Posteriormen­
te, el Ejército se replegará sobre 
sí mismo y tendrá iugar el «auto-
reclutamiento». Los hijos de los 
oficiales seguirán la carrera da sus 
padres. 

c En la Ectualidad, si se realiza 
un examen superficial, todo segui­
ría igual. La gran mayoría de los 
que ingresan en las Academias si­
guen siendo hijos de militares: el 
79,0 por 100, en Tierra; el 65,3 por 
ciento, en Marina, y el 56,2 par 100, 
en Aire. Sin embargo, entre 1950 
y 19ó0 se ha producido un cambio 
notable en la procedencia social: 
el acceso de los hijos de suboficia­
les y oficiales procedentes de tro­
pa, a tes AcademiiS Militares. Con­
cretándonos a ios anteriores por­
centajes y descontando a los cade-
tea de aquella procedencia, los hijos 
de o f i c i a l e s quedarían reduci­
dos a los siguientes: un 36,6 por 100, 
en Tierra; un 24,9 por 100, en Aire, 
y el 41,4 por 100, en Marina (10). 
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CUADRO N 

CUADRO COMPARATIVO DE DEVENGOS DE PERSONAL MILITAR 

TENIENTE GENE*At 
(Máxime empleo que puede alcanzar 

un ofIeW.) 

Sueldo 
Quince trienios 
Vestuario 
Complemento mando 
Gran Cruz San Hermenegildo 
Repreaerttaclón 

18.500 
15.000 

380 
6.600 
1.687 
4.167 

CORONEL 
(Empleo final de carreta normal para 

un oficial.) 

Sueldo 
Trece trienios 
Vestuario 
Complemento mando 
Pisca (pensión G. C.) 

faeetts 

15.000 
13.000 

300 
4.800 
1.967 

34.767 

COMANDANTE ESCALA AUXILIA?! 
(Máximo empleo que «xiade alcanzar 

un suboficial.) 

Pesetas 

Sueldo 13.000 
Seis trienios oficial 8.000 
Siete trienios suboficial 4.200 
Complemento mando 3.720 
Placa 800 
Vsstuarlo 300 

SS.620 

TEN!?Hit RECIÉN ASCENDIDO 
(Empico inicial da la carrera de 

ofidal.) 

Sueldo 
Complemento mando 
Vestuario 

12.000 
2760 

300 

t M M 

SA3GENTO RECIÉN ASCENDIDO 
(Emplso Inicial da la carrera da u.¡ 

suboficial.) 

Sueldo 
Complemento mando 
Vestuario 
Dedicación especial ... 

6.000 
1.400 

300 
800 

5,300 

TENIENTE ESCALA AUXILIAR 
(Empico fina! de carrera normal para 

un suboficial.3 

Sueldo 
Tres trienios oficial 
Ocho trienios suboficial 
Cruz San Hermenegildo 
Vestuario 
Complemento mando ... 

•«satas 

12.000 
3.000 
4800 

400 
300 

2.760 

SJ60 

3&> 

— Estos devengos son los que empezaron a regir en enero de 1971. 
— Son devengos íntegros. Sobre ellos se aplicarla el descuento del Impuesto 

de Rendimiento del Trabajo Personel (14 por ciento}. 

CUADRO N > 8 CUADRO N > 8 

1:730 
2.305 
2.876 
7.408 

200 
597 

15.116 

4.655 
7.518 

$m 
TIERRA 

Subtenientes 

Sargentea 1.* 

Maestros de b 

OFICIALES DE TIERRA. MAR V 

snda 

AIRE 

1:730 
2.305 
2.876 
7.408 

200 
597 

15.116 

4.655 
7.518 

CASE y auxllli 

MARINA 

1:730 
2.305 
2.876 
7.408 

200 
597 

15.116 

4.655 
7.518 AVIACIÓN 

15.116 

4.655 
7.518 

15.116 

4.655 
7.518 

CUADRO N.° 11 

EVOLUCIÓN DE LOS GASTOS MILITARES 

1968 1970 

Administración general 
Investigación 
Ejército ... 
Marina 
Fuerzas aéreas 
Defensa civil 

TOTAL DEFENSA ... 
TOTAL PRESUPUESTO ESTADO 

Millonea % Millonea % Millonea % 
de pesetas total da pesetas total de peeetas total 

955 0.40 87 0.03 96 0.03 
201 0.09 235 0.09 265 0.09 

21.066 8.86 22.031 8.13 23.860 7.70 
6.765 2.85 7.594 2,79 8.685 2,80 
6 523 2.74 7.359 2.71 ; 8.296 2.S8 

6 — 6 — 26 O.Oí 

35.516 14.94 37.362 13.75 41.230" 13.31 • 
237.800 100,00 271.795 100.00 30S.758 100.00 



3e ¿reducimos a continuación rlcts qu&^pog..cea los resu l t ados de l a s vot»cio 
nes m l a s e lecc iones <íe 1?36 «-en- la - segurar! a?¡ <*s que son ~atos pocos co ­
nocíaos i~or nues t ros l e c t o r e s . . . . ••'::''.

:'¿% ' 

RESULTADOS DE LAS VOTACIONES 
'CmMh.:./' 

Vetantes Popular Cen t ro Derecho Derecha Falangistas 

£74,1) 16.4 14,9 27,6 
(75.7) 31,9 41,5 

Í73.C) 39,1 33,9 
83.S 34,7 29.4 

Í80,2j 34,1 33.1 
75,3 40,9 34,8 
72,1 22,5 43,5 

' 6B,8 43,7 25,6 
75,2 38,7 ' 23.8 
71.5 20,6 50.S 

(76.41 36,8 37.6 ? 
(59.55 35,9 £3.5 2.7 
71 7 27,0 15.1 27,1- . 
72,3 30.4 3S.4 

• " • - f • . . ' 

57,9 41,3 16.7. 
73.4 43,5 • 30.3 e,4 
76,0 19.7 55,2 
7\ 3 41,0 30,t 
74.7 30.0 ' .44.5.." 
74;c 2-5.9 áifi y 

(75,9) 23,7 26.0 ' 26.0V •; 
• 70,7 37.6 36,2 

S5,e 35,6 ., 315.. ' 
(74,9) 38.6 34,S ? 
170,6! 37,2 14.4 . 27.8 4,; 
S9.6 25,2 24,2 14,2 

(71,W 3C.Ú 3 7 5 
SSS.5) 38.0 315 
74,5 32.5 39,9 
52,8 34,6 30.6 
77,2 41,7 34.7 0 9 

(77,6) 44,5 33,0 
83,4 71,1 14,9 

(55,0) 33.7 21,1 
(62.7) 45,5 17.2 
(35,0) 51.4 33,6 
(67,5) 355 32,4 
80,0 17.9 61,9 

ÍS3.9) 18,5 30,3 34,5 
(74.15 39,3 34,8 0,1 

80.1 21,6 58,5 
58.6 30.7 20,9 21.1 
76,3 27.1 49.4 
56.9 24,8 12.4 25.4 
75,2 31.4 39,6 

(72.8) 27,0 40,4 
B7.4 61.5 35.8 
58.2 32,7 26.5 ? 

(76,1) 23,7 26.8 27.7 
(73,1) 41.9 31.2 
67,7 25.4 42.2 

(80.0) 29.7 47.7 0.5 
86.8 43,6 8.2 35.3 
70,5 31.1 ¡2.1 31.0 
77.9 28.8 4Q.9 3 5 
77,i 37.7 23,5 16,3 
74.6 10,3 23,7 25.9 
7 1 5 21.7 42.0 0,7 
85,7 45.1 39.4 0.6 
6 9 3 32,1 34.8 

A i a v s ... . 
A lbacete 
A l i can te ... . . . . . . 
A lmer ía ... . . . ' . . . 
Av i la ... . . . , . . . . . , 
Badajo* 

• Baleares 
Barcelona (C) . 
Barcelona (P) ... 
Burgos ... ... . ' . 
Caceras ... 
Cádiz 
Caste l lón 
Ciudad rteai ... 
Ceuta ... ... 
Córdoba 
Cusnca . ' . • : . ' : :.'.-
Gerona :,. .:.' . . . 
Granada . . . ;., ... 
Guadalajara . . . . . . 
Guipúzcoa . . . , . . , . 
Hua'va; -,, .,',-. ....... 
H u e s c a . . . 
Jaén. .. : -..'.--Q :..-. 
La Cerune . . . i . : 
Les Palmas ¿: ' 
Ledn • . ; . - ' ; ; / -..,..:'.'•.'• 
Lérida . . . , 
Logroño 
Lugo 
Madr id (C) 
Madr id ¡P) 
Málaga (C) 
Méiaf la ÍP) 
Me l i l l a 
Murcia (C) . . . . . . 
Murcia (P) 
Navarra 
Orense 
Oviedo 
Falencia 
Pontevedra 
Salamanca 
S. C. de Tener i fe 
Santander 
Segovia 
Sevi l la ÍC) 
Sevi l la ÍP) 
Sor ia 
Tarragona 
Teruel 
Toledo 
Valencia (C) ... 
Valencia (P) ... 
Vaüadolid 
Vizcaya £C) 
Vizcaya (P) 
Zamora . . . 
Zaragoza (C) . . . 
Zaragoza (P) ... 

Advertencias; 
U » porcentajes de votante» que figuran entre paréntesis corresponden a po"<*nf3jes 

calculados. Loa que no figuran entre paréntesis í!a mayoría) proceden directaneníe de 
las fuantes. 

En !a columna correspondiente ai Centro figuran los porcentajes obtenidos no solamente 
sor los centrista», sino también por eonaervadoras. autenomistea vafírtcianos y naciona­
listas vascos. 

En Las Palmas y Santa Cruz de Tenerife hemos considerado como da centro y do dere­
chas las candidatura; du* figura» en a! apéndtee en dichos casilleros. Sin embarco, hay 
también grandes diferencias entre au» componentes. Como en Gai l í ia. tsmbién en Canarias 
la lucha electoral rev'atio un matiz claramente personalista. , 

! LISTA OE DIPUTADOS 
ELECTOS 

S E B i LG8 RESOLTADOS 
. OBTENIDOS 

ER LA PRIMERA VUELTA 
'DESECHA Y CENTRO-DESECHA 

C. í. tí. A 101 

Tradicional ¡stas 15 
Centristas ... ... i . . . 21 

^ J 

liberales demócratas 1 
Agrarios ., 11 
Progresistas .- 6 
Radicales , ;.: 9 
independientes destecha .. 10 
Renovación española ' . 13 
Monárquicos independientes ., 2 
Conservadores . : . - . . . ;•.,- 2 
Uiga..... ... ... ... ia 
NactóHaiistas vasecs .. S 
KísíortaUsta español .. 1 
Católico;..-, i 

Taisí. ¿erecta ., 133 
Tota! csfiíttMisresaa ... 77 

Total derecha y centra 210 

NOTA—figuran como -diputados de cen­
tro ios que en eí momento de verificarse 
la elección habían aceptado la lorma repu­
blicana dfc flooierno, incluidos los tndeoan-
álerítea. •; -

FRENTE POPULAR 

izquierda republicana ... 72 

Unión republicana 34 

P. S. 0. E 88 

Partido comunista 14 

Federales 2 
P. 0. ü. M 1 

Parta Cátala Proletari 1 

Esquera Catalana 25 

Acció C a u t a ... \ . '.'.'.. 5 

lir.iá Socialista de Catalunya ... 3 

Esta! cátala i¿, ....' ..'. 1 

Nacionalista revolucionario ca-

taiáfi ... ... ... ..'.: | 

Unió de Rabsssaites ... ... ..." 2 

Sindicalista independíenle ... . . . 1 

Panido sir-jicaíisa . " . . . 1 

G3i¡egui$tís 3 

Esquerra valencsane 1 

independientes ie izquierda ... 4 

Totai izpierna iarg«ua ... 
Total izquierda proieía 

ría 

151 

112 -

Tata! Fnstte Popular 2S3 

NUMERO TOTAt 0E DIPUTADOS = 473. 

MOTA— Hemos incluido en la izqu.erda 
proletaria o los gi ipos catalanistas de «ata 
connotación / a ios sindicalistas 

J 
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BILBAO. 2?. — í'ráeticaniente 
la totalidad de las plantillas «s 
las empresas "I. M. I." (Indus­
trias y Montajes Industríales) y 
"Montajes Nervión", factorías au­
xiliares de Astilleros Españoles, 
se declararon cu p a r o a partí» 
de las diez de la mañana de hoy. 

Al parecer, la causa del paro 
de los setecientos productores se 
basa en que la muerte d e uo 
compañero de trabajo se produjo 
por accidente; oficialmente, se ÍIH 
dicho q u e el fallecimiento del 
citado obrero se debió a una he­
morragia duodenal. 

\X)i <>6 eSP/üfM 2 3 llO 

Reincorporación al trabaje en 
tmenasa 

f 
Pamptona. 28. (Pyresa i — 

tos trabajadores de Im^nasa, se 
rt-tr.corpararán mañana por la 
rcañfina al trabaio, ai nitber 
r.cfptado. tanto sus represen­
tantes como los de 1» impresa, 
el laudo dictado por la Dele­
gación Provincial de Trabajo. 

La fórmula de arreglo dicta­
r a por la rjelesración Provincial 
íue aceptada esta, tarde, du ran­
te una reunión celebrada en la 
si de de Sindicatos. 

Los trabajadores de 'Irr.eüasa 
fkgirán, en el plazo de trein" 
U días, su jurado de empresa, 
quf no existia, y negociarán 
nuevo convenio laboral. 

Continúa el paro 

Sestao 'Vizcaya), 38. '-¡ira.! 
Cuatrocientos cuarenta y ocho 
productores de "Industrias '. 
Montajes Industriales" —que 
i ¡ene una contrata en 1" tajto-
ría d» "As: lleros EspaS^k-s' d» 
Sestao— permanecieron r.oy. 
durante tres horas y md ia , ev: 
actitud de paro, mientras una 
comisión de trabajadoras dialo­
gaba con representantes de la 
empresa. 

Cuando ss llegó a un acuerco 
entre las partes, los traoajado-
res volvieron a sus puestos de 
trabajo y reanudaron su tabor 
con normalidad. 

En dicho acuerdo la empresa 
s? ha comprometido, entrs círas 
cesas, a celebrar futuras reunio­
nes para incrementar !a prima 
de producción y crear una cetja 
de socorros, a la que la empre­
sa aportará una canUde-S %uaí 
a la reunida por los :rabV&ao-
rej colectivamente. 

£ i ¿ K i ' « rA£cx> 2 ? / / c 

7 -MJi^"WssieMEs~trabaj»(ior¡b 
de la empresa "Astilleros Espa­
ñoles, S. A." realizaron esia ma­
ñana "in paro ¡aooral que duró-
dos horas aproximadamente. 

Se desconocen las causas ver­
daderas de este paro, que: so lle­
vó a cabo en la sección dfet ta­
ller de maquinarias, ya que ¡os 
produc.cres no habían planteado 
ningún tipo de reclamación. 

"Astilleros Españoles, S. A " 
tiene una plantilla de unos Í5W 
productjrgs _ 

7 -Jjj í A 

LA SOLÍDAHIDAD VASCA NO SS ..UN MITO 

San S e b a s t i á n . fOPfc).- un c o n f l i c t o o b r e 
r o , l a m e n t a b l e p o r su l e r ^ a d u r a c i ó n , q u e n a 
tánico l u g a r en l a empresa " P i z a r r a s S a r a s o 
l a •, de Isasondo ( G u i p ú z c o a ) , h a s e r v i d o p a r a 
p o n e r do r e l i e v e l a a y u d a , v e r d a d e r a m e n t e 
a d - i á r a c i e , p r e s t a d a ^ p o r e l v e c i n d a r i o a l e s 
o b r e r o s en h u e l g a más n e c e s i t a d o s . 

GUIPÚZCOA r*-***«» 
— — — — — j - / í - / / 

EXPLOSIÓN DE 
UNA BOMBA EN 

UNA CRUZ DE 
LOS CAÍDOS 

Vülüfranca de Ordicia (Guipúz­
coa). 2. (Cifr3.) — Un a lefzcto ha 
hacho explosión ayer en la C'uz de 
los Caídos del cementarlo de ¡a lo­
calidad de Villafranca de Ordicla, 
causando la destrucria» de dicho 
monummtiu v de algunas tumbas 
Inmediata*. 

Or,,i bomba, sin esiallar. fue 
Ñauada amo la lápiría a los Caídos 
existí ' entredi de la Icte-
«.3 p^rroquiol ríe dreha población, 
fue in -;>r.r...né,ite r;;irrrja y se 
espera la llegada de espjcialistas 

ipara c-je procedan a su desmon-

D u r a n t e un a ñ o , l o s v e c i n o s d e l v a l l e 
O r d l z l a - T S e g a r e / s a n p robado su s o l i d a r i d a d 
m a n t e n i e n d o en e l t r a n s c u r s o de todo e l año 
una a p o r t a c i ó n m o n e t a r i a a l o s t r a f c a j a d o r e s , 
cor. Lo que s » lia demos t rado u n a v e s n á s Que 
l a s o l i d a r i d a d no e s una p a l a b r a v a c í a de 
s e n t i d o p a r a l o s v a s c o s . Fueron r e c a u d a d a s 
i . 0 2 2 . 4 6 2 p e s e t a s e n t r e l a s p a r r o q u i a s , l o s 
c a l i e r e ; ; , l o s ce t r o s d o c e n t e s y o t r a s r o -
r : e r l i d e s de l a c o m a r c a , de l a s c u a l e s se­
llan d i s t r i b u i d o 9 7 4 . 9 4 0 p e s e t a s , quedando 
e l r e m a n e n t e de 4 7 . 5 2 2 p e s e t a s , en c a j a p a ­
r a p o s i b l e s a y u d a s p o s t e r i o r e s . 

La Comis ión e n c a r g a d a de d i r i g i r y - c o n ­
t r o l a r t odas e s t a s o p e r a c i o n e s ha s u s p e n d i ­
do ¡Boa en t a ñ e amen t e l a s r e c a u d a c i o n e s , po r 
e s t i m a r a d m i r a b l e e l e s f u e r z o r e a l i z a d o y 

a b r i g a r l a e s p e r a n z a de que en b r e v e se o b ­
tengan, l a s I n d e m n i z a c i o n e s que n a r c a l a l e y 
Rec le j i t é s ten te se c o b r a r o n 86 p o r c i e n t o de 
i o s s u b s i d i o s , de paro y l{,s d e v e n g a s a t r a s a 
s a d e s . 

La Cas i s i ó n t i e n e t a m b i é n l a c o n v i c c i ó n 
üe que p a r a r e s p o n d e r a o t r a s n e c e s i d a d e s 
p o d r í a n l l e g a r :-n ¡tomento o p o r t u n o o t r a s 
apo r t a o l o n e s por o t r o s c o n d u c t o s . 
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